PARECER N° 1751, DE 2009

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1362, DE 2007

De iniciativa do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem por objetivo isentar do pagamento da inscrição do vestibular ou processo seletivo para ingresso nas Instituições de Ensino Superior Públicas Estaduais.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e Finanças e Orçamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a propositura parecer favorável do relator, Deputado André Soares (fIs. 04/06).

Na seqüência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Educação para análise meritória. É o relatório.

Mais que louvável a iniciativa do autor, já que, ao analisamos a propositura, claras são as razões que o orientaram.

Pretende-se com a iniciativa a extensão da gratuidade da taxa de inscrição para o vestibular nas Universidades Públicas Estaduais a todos os candidatos que comprovarem a conclusão do ensino medido ou que estão cursando o último ano deste.

Deveras, já que há a garantia de gratuidade de ensino em qualquer instituição pública nada mais evidente que seja estendida tal gratuidade ao acesso às Universidades Públicas Estaduais, evidenciando a diretriz constitucional cunhada no artigo 206, IV, da Carta Magna Brasileira.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovado do Projeto de Lei nº 1362, de 2007.

a) Milton Flávio - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Salas das Comissões, em 12/8/2009

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

João Barbosa - Maria Lúcia Prandi - Roberto Felício – Milton Flávio – Carlos Giannazi – Paulo Alexandre Barbosa

